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TERMO pE NOTTFTCAçÃO pE RESCTSÃO UNTLATERÁL pE CONTRATO
ADMINISTRATIVO

PROCEDIMENTO LICITATóRIO: 2027041901-TP
CONTRATO=20217432
CAUSA DA RESCISÃO: Inexecução Parcial
FUNDAMENTAçÃO LEGAL: Art. 78, inciso I, II,lll, VII e VIII c/ca*.79 inciso I, e seguintes
da Lei 8.666/93.

o Diretor do sERVrÇo AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE DE IAGUARTBE/CE,

no uso de sua competência e tendo como prerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei

Federal ne 8.666/93, vem através deste instrumento, apresentar e tornar público os

motivos que levaram a intenção de rescisão contratual acima mencionada.

1, RELATÓRIO:

Resolve rescindir por atendimento legal e ao interesse público,

unilateralmente, o termo contratual em referência, o fazendo com amparo Iegal no

Art. 78, inciso Xll c/c art. 79 inciso I da Lei 8.666/93, uma vez que a empresa

SOTUTIONS CONTABITIDADE EIRETI - CNPI sob o n" 2L.276.541./000L-17 vem

descumprindo parcialmente o contrato em epígrafe, senão vejamos as disposições

do termo de referência da presente contratação:
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Nesse contexto, frisamos que uma vez não respeitada a periodicidade mínima

de 02 fdoisJ dias semanais, o contratado acaba por descumprir a avença

parciâlmente, nos termos do artigo 79, inciso I combinado com o artigo 78, inciso II, VI,

da Lei 8.666193, uma vez que a contratada em questão não cumpriu os horarios pré-

fixados em contrato e não atendendo de forma satisfatória a execução do objeto, assim

gerando um prejuízo na boa execução das atividades rotineiras desta autaÍquia.

Assim, há a impossibilidade de manutenção do contrato ora rescindido, uma

vez que a presente demanda foi elaborada para o real cumprimento da necessidade

pública, após estudo e análise dos serviços a serem realizados. Logo, tal contratação

não se adequa ao bom funcionamento da máquina pública.
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Cumpre enaltecer ainda que a inexecução e a rescisão do contrato são

reguladas pelos arts . 58, ll e 77 a79 daLei8.666/93, in verbis:

"Art.58. O regime jurídico dos contratos administrativos

instituído por esta Lei confere à Adminístração, em relação a

eles, a prerrogatíva de:

t...1

ll - rescindi-los, unilateralmente. nos casos especificados no

inciso I do art. 79 desta Leii

r...I

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

t...1

| - o não çumprimento de cláusulas contratuais,

especificacões, proietos ou prazos;

ll - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais,

especifiçacões. projetos e prazos

lll - a lentidão do seu cumprlmento, levando a Administracão

a comprovar a imoossibilidade da conclusão da obra, do

servico ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

tJ
Yll - o desalendimento das determinações regulares dg

autoridade desisnada para acompanhar e fiscalizar a sua

execução. assil4 como as de seus suoeriores;

Vlll - o cometimento reiterado de faltas na sua execucão.

anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei;

tJ
Art.79. A rescisão do contrato poderá ser:

I - dgterminada por ato unilateral e escrito da Administração,

nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo

anterior;"

Por conta da existência de nova contratação que melhor atende os anseios da

população, e com clareza solar da preservação de alta relevância do interesse

público, e ainda, por determinação legal, estampada no art. 78, xll da lei 8.666/93.
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2. DECISÃO:

Em observância aos preceitos legais e às cláusulas contratuais estabelecidas entre

as partes, o noüficante que vos subscreve, vem formal e respeitosamente INFORMAR E

NOTIFICARA RESCISÃO UNILATERAL do contrato supra.

Razão pela qual desde jâficaconsignado e cientificado que o contrato em referência

está rescindindo. Tal desiderato decorre de obrigação legal, contratual e acima de tudo

atende o interesse da administração e o interesse público, bem como atende ainda o

princípio da legalidade, moralidade e eficiência, advertindo que o poder público, seja em

qual esfera for, deve-se aplicar a forma da lei. A responsabilidade é antes de tudo uma

obrigação moral e, portanto, cabe fazer enquanto gestores da "res" pública, valer o

juramento da posse do cargo, que não é outra a missão de alcaide, senão preservar e

defender os interesses da coletividade revelada na defesa do interesse público sem danos

as partes.

Nesse sentido, vale trazer à baila o posicionamento do poder judiciário sobre o tema:

EMENTA: - CONTRATO ADMINISTRATTVO -

AQUTSTÇÃO DE VEÍCUTOS - DESCUMPRTMENTO - RESCTSÃO

UNILATERAT PEIA ADMINTSTRAçÃO rÚnlrCA - - POSSTBTLIDADE

- Lüt8.666/93 - MULTA pELl\ TNEXECUçÃO - PRrNCÍprO DA BOA-

FÉ CoNTRATUAL - vEDAÇÂo Ao ENRIQUECIMENTo ILíCITo.

A celebração, execução e conclusão dos contratos devem ser pautadas

pela probidade e boa-fé dos contratantes, nos termos do art. 422 do

Código Civil. Exige-se das partes que atuem com lisura e honestidade

na consecução do negócio. O particular que contrata com a

Administração Pública fica adstrito aos termos e condições

constantes do Edital e do Contrato, sendo-lhe que incumbe-lhe

comprovar a execução deste. O edital da licitação pública é lei entre

as partes que dela parücipam. sendo inaceitável qualquer

conduta que o desrespeite. face à indisponibilidade dos interesses

de que trata a contratação pública. O artigo 78 da Lei na 8.666/93

prevê o descumprimento do contrato como @
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EMENTA: ApEr.ÁÇÃO CÍVEL. AçÃO DE TNDENTZAçÃO pOR DANOS

MATERTATS E MORATS. LrCrrAçÃO. CONTRATO ADMINISTRATTVO.

EXECUçÃO DE OBRAS. DESCUMPRTMENTO DO PRAZO

C0NTRATUAL. RESCTSÃO UNTLATERAL PErA ADMTNTSTRAçÃO

PÚBLICA.

Nos termos da Lei ns 8.666/93. o descumprimento de cláusulas

contratuais. especificações. proietos ou prazos constitui moüvo

nara rescisão do contrato nela Administracão.

[T]-MG - AC:70707120052204A01 MG, Relator: Wagner Wilson, Data

de ]ulgamento: 13 / 72 / 2O1 8, Data de Publicaçã or 19 / 12 / 2078)

Decido por RESCINDIR o contrato em exame, nos termos da lei ne 8.666/93,

procedendo à devida publicação para permitir aos interessados o conhecimento desta

decisão.

Abre-se o prazo legal de 05 [cinco) dias úteis para o contraditório e ampla defesa,

nos termos do inciso I do art. 109 da Lei Federal 8.666/93, que assim prevê:

'Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da

aplicação desta Lei cabemr

I - recurso, no prazo de 5 (cincoJ dias úteis a contar da

intimaçâo do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

t...1

e] rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art.79

desta Lei;"

Fique ciente a notificada que não deverá prestar os serviços após a notificação.
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contratual unilateral pela Administração Pública, justificando,

ainda, a aplicação de multa prevista no contrato.

(TJ-MG - AC: 10508180003495001 Piranga, Relator: Dárcio Lopardi

Mendes, Data de julgamento: L7/06/2027, Câmaras Cíveis / 4z

CÂMARA CÍvnL Data de Publicação: 22/06/2021).
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Publique-se o presente termo no Diário Oficial do Município, para que produza os

efeitos legais, e notifique-se a empresa SOTUTIONS CONTABILIDADE EIRELI.

Jaguaribe/CE, 13 de abril de 2023.

ROBSON BEZERRA GOMES
Diretor

SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE DE IAGUARIBE/CE
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